
Introdução
Mello e Trivelato (2001) explicam a 

diversidade de concepções sobre meio 
ambiente e educação ambiental, nas quais 
são identificadas diferentes linhas de ação 
e reflexão crítica. Segundo os autores:

As concepções de educação ambiental, 
sua história e discursos têm sido objeto 
de trabalhos que buscam construir cate-
gorizações por meio da análise de alguns 
aspectos, por exemplo, tipos de ativida-
des envolvidas ou correntes políticas re-
lacionadas. Surge uma questão: o que 
se entende por educação ambiental? 
(MELLO; TRIVELATO, 2001).

Alea García (2005) define a educação 
ambiental como um “processo de aprendi-
zagem que deve facilitar a compreensão 
das realidades do meio ambiente, do pro-
cesso sócio-histórico que levou à sua atual 
deterioração”. Já Ferrari et al. (2019) apon-
tam que, dentre os conceitos adotados pe-
los professores para promover ações de 
Educação Ambiental (EA), destaca-se a 
Educação Ambiental Crítica. Essa concep-
ção fundamenta-se nos princípios da Esco-
la de Frankfurt, utilizando o método dialético 
formulado por Karl Marx. O principal objeti-
vo da Educação Ambiental Crítica é formar 
agentes sociais emancipados, transforma-
dores e autores de sua própria história.

Diversos pressupostos teóricos em-
basam a Educação Ambiental Crítica. O 
primeiro deles, segundo Carvalho (2012), é 
a educação como um processo de humani-
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zação, que busca formar o sujeito conside-
rando-o um ser histórico e social. Gallardo 
e Buleje (2011) complementam essa pers-
pectiva ao definir a Educação Ambiental 
como um meio de promover o desenvolvi-
mento de atitudes, opiniões e crenças que 
incentivem a adoção de comportamentos 
sustentáveis, protegendo e conservando 
os sistemas de suporte à vida no planeta. 
Essa ideia está diretamente relacionada ao 
conceito de desenvolvimento sustentável.

Phillipi Jr. e Pelicioni (2005) afirmam 
que, para alcançar o desenvolvimento sus-
tentável, é fundamental educar a popula-
ção, tornando-a consciente das questões 
ambientais e incentivando mudanças sig-
nificativas por parte das empresas, do go-
verno e da sociedade em geral. Além disso, 
destacam a necessidade de um fundo para 
financiar ações que promovam a formação 
de profissionais da educação, funcionários 
públicos e membros de organizações não 
governamentais da comunidade local, de 
modo que possam sensibilizar e mobilizar 
uma rede de multiplicadores de ações vol-
tadas ao bem comum.

É importante ressaltar que não se 
pode dissociar a questão ambiental das di-
mensões econômica, cultural e social. Nes-
se sentido, este trabalho realiza uma revi-
são de literatura e entrevistas para compre-
ender como melhorar a comunicação entre 
os povos indígenas, reduzindo a criminali-
dade e aumentando a participação social.

O artigo está dividido nas seguintes 
seções: a primeira trata do processo de 
transformação do conhecimento tácito em 
explícito; a segunda apresenta os resulta-
dos das entrevistas realizadas nos países 
pesquisados; e a terceira propõe um modelo 
de Participação Popular e Mudança Cultural 
para a construção de um novo paradigma 
para as lutas indígenas, com base nas infor-
mações coletadas nas seções anteriores.

A transformação do conhecimento 
tácito em explicito

O compartilhamento do conhecimen-
to tácito e sua transformação em conhe-

cimento explícito são fundamentais para 
melhorar a comunicação, promover a par-
ticipação social e aumentar a efetividade 
das políticas públicas indígenas. Para isso, 
é essencial compreender como a sociali-
zação facilita a busca pelo conhecimento 
tácito, numa perspectiva baseada nas ati-
vidades de Gestão do Conhecimento (GC) 
(SCHATZI et al., 2001).

Especificamente, Gubbins e Dooley 
(2021) consideram o capital social – em 
seu aspecto relacional mais do que cog-
nitivo e estrutural – um importante precur-
sor do compartilhamento tácito de conhe-
cimento, o que, por sua vez, influencia a 
capacidade de inovação de uma organiza-
ção. No entanto, a investigação atual ca-
rece de evidências empíricas que apoiem 
a relação entre confiança interpessoal e 
aquisição de conhecimento (KUCHAR-
SKA; ERICKSON, 2023).

Embora o conhecimento tácito seja 
de propriedade individual e difícil de arti-
cular, imitar ou substituir (BARNEY; CLAR-
CK, 2023), ele pode ser compartilhado por 
meio das relações sociais. No entanto, 
essa transmissão depende dos seguintes 
fatores:

1)  As formas como os tipos de relacio-
namento condicionam o fluxo de in-
formação e aprendizagem nas redes 
(BORGATTI; CROSS, 2003).

2)  A transferência de conhecimento de-
pende criticamente da confiança (KU-
CHARSKA; ERICKSON, 2023). Assim, 
é necessário compreender que tipos 
de confiança estão associados à eficá-
cia da transferência de conhecimento 
interpessoal (ARNETT; WITTMANN, 
2014), embora as pesquisas nesse 
campo apresentem resultados incon-
clusivos (GUBBINS; DOOLEY, 2021).

3)  Existem fases anteriores ao compar-
tilhamento que servem de base para 
iniciar esse processo, como a fase de 
busca de conhecimento (LEE; HAN, 
2024), além da identificação de con-
textos favoráveis ao compartilhamento 
(GUBBINS; DOOLEY, 2021).
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Gubbins e Dooley (2021) descobri-
ram que a identidade social tem mais pro-
babilidade do que a confiança de propor-
cionar uma maior sensação de segurança 
psicológica para a busca de conhecimento 
tácito em grupos. Dessa forma, é essencial 
desenvolver ambientes onde os indivíduos 
se sintam seguros para perguntar e com-
partilhar informações.

A principal dificuldade na compreen-
são e transformação do conhecimento tá-
cito em explícito reside no receio dos indi-
víduos em compartilhar o que sabem, seja 
por medo – especialmente em tempos de 
crises, como pandemias e guerras –, seja 
por insegurança em relação à sua posição 
dentro da organização. Duan et al. (2021) 
destacam a necessidade de aprofundar o 
conhecimento sobre as razões e conse-
quências da ocultação de conhecimento. 
Além disso, Singh (2019) e Shrivastava et 
al. (2021) sugerem que pesquisas futuras 
investiguem como diferentes dimensões 
da ocultação de conhecimento, sejam elas 
tácitas ou explícitas, influenciam o desem-
penho organizacional.

De modo geral, os estudos sobre os 
efeitos da ocultação de conhecimento na 
inovação organizacional ainda são limita-
dos, o que é especialmente relevante para 
áreas como a educação, um campo reple-
to de desafios. Shahzad, Chilba e Arslan 
(2024) demonstram que a transferência 
explícita de conhecimento tem um impacto 
significativo na inovação. A formalização e 
codificação do conhecimento, por meio de 
recursos como manuais e guias escritos, 
provou ser uma estratégia eficaz na dis-
seminação do conhecimento organizacio-
nal. No entanto, a transferência tácita de 
conhecimento não apresentou um efeito 
direto significativo na inovação.

Fica, portanto, evidente a necessidade 
de transformar o conhecimento tácito dos 
participantes das iniciativas de participa-
ção social do governo, bem como dos pró-
prios administradores e gestores públicos. 
Este estudo tem como objetivo examinar o 
processo subjacente pelo qual a cultura da 

organização que aprende influencia positi-
vamente o compartilhamento de conheci-
mento, visando aprimorar a coleta e o uso 
do conhecimento coletivo para fortalecer a 
efetividade das políticas públicas brasilei-
ras. Para tanto, é essencial facilitar a par-
tilha de conhecimentos por meio de redes 
bem estruturadas. Incentivar abordagens 
colaborativas e criar plataformas para troca 
de informações podem ser estratégias efi-
cazes para aprimorar a aprendizagem em 
rede. Assim, este estudo propõe a integra-
ção de práticas de Gestão do Conhecimen-
to e Inteligência Organizacional.

A geração de inovação baseada no 
conhecimento tácito é um desafio (CHES-
BROUGH; TEECE, 1996), uma vez que 
esse tipo de conhecimento possui menor 
acessibilidade e carece de codificação. 
Nesse contexto, a cultura organizacional 
desempenha um papel fundamental no 
processo de transformação do conheci-
mento tácito (experiência) em explícito (do-
cumentação).

Lee e Han (2024) destacam que 
aprender a cultura organizacional é crucial 
para o desenvolvimento do capital social 
dentro de uma organização. Ao promover 
um ambiente que prioriza a aprendizagem 
e o desenvolvimento contínuos, as orga-
nizações podem incentivar a adaptação, 
a inovação e a resiliência (COLEMAN, 
1994). Quando uma organização cultiva 
uma cultura de aprendizagem, ela fomenta 
um ambiente de apoio e colaboração. Em 
tal cultura, os funcionários tendem a com-
partilhar mais conhecimentos, ideias e fee-
dbacks, construindo relações baseadas na 
confiança e no respeito mútuo (MANUTI 
et al., 2017), com destaque para o papel 
mediador do capital social na relação entre 
cultura organizacional e compartilhamento 
de conhecimento (LEE; HAN, 2024).

Mohammed e Kamalanabhan 
(2022) reforçam que o conhecimento tá-
cito, incorporado nas mentes humanas 
sob a forma de ideias, know-how e ex-
periências relacionadas ao trabalho, é 
difícil de codificar e comunicar. No en-
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tanto, a promoção de uma cultura orga-
nizacional baseada na responsabilidade 
compartilhada e nas interações sociais 
pode melhorar significativamente o com-
partilhamento tácito de conhecimento 
entre os funcionários. Nesse sentido, 
diversas organizações têm investido em 
plataformas virtuais colaborativas, consi-
derando seu potencial na promoção da 
troca de conhecimento especializado e 
no estímulo às interações entre indiví-
duos (MOHAMMED; KAMALANABHAN, 
2022).

Van Hounten (2022) enfatiza que, 
embora o conhecimento pessoal seja difí-
cil de compartilhar com precisão, ele pode 
ser transmitido de maneira contextualiza-
da, utilizando reflexões e narrativas que in-
corporam metáforas e exemplos. Esse tipo 
de compartilhamento facilita a aprendiza-
gem e a aplicação de novos conhecimen-
tos, ideias e técnicas, ajudando os profis-
sionais a modificar seus comportamentos 
e aprimorar sua prática, especialmente no 
que diz respeito à comunicação. Assim, a 
forma mais eficaz de promover a partilha 
de conhecimentos e a aprendizagem orga-
nizacional é fomentar um ambiente de dis-
cussão interativa e reflexiva, no qual pro-
fissionais possam compartilhar histórias, 
análises e experiências.

Análise dos Resultados por Aldeias e 
Países

Aldeia Tererê no Pantanal Brasileiro: 
Educação Ambiental e Desafios Sociais

Nas entrevistas, os indígenas da Al-
deia Tererê, em Sidrolândia, foram unâ-
nimes ao responder à primeira pergunta: 
“Existem campanhas para fomentar a leitu-
ra sobre temas ambientais?”. Eles afirmam 
que tais campanhas se resumem às práti-
cas de coleta seletiva.

Os entrevistados também destacam 
que respeitam o meio ambiente e as pes-
soas que vivem na cidade, mas percebem 
que não recebem o mesmo respeito, en-
frentando discriminação e até abuso sexu-
al no campo de trabalho.

Os moradores concordam que a 
educação ambiental deve ser ensinada 
de forma transversal, exemplificando sua 
aplicação em disciplinas como matemá-
tica (cálculo de espaço para plantas em 
um jardim), biologia (fotosíntese), química 
(composição do solo), literatura (poesia), 
história (luta e respeito pela terra), entre 
outras.

Outro ponto relevante é a reivindica-
ção dos agricultores indígenas que neces-
sitam de tratores e conhecimento agrícola, 
anteriormente fornecidos apenas à socie-
dade civil não indígena por instituições 
como Embrapa, Emater e Epagri. Eles 
acreditam que a educação ambiental des-
de a infância pode promover a colabora-
ção entre as duas culturas, resultando no 
respeito à natureza, pois é impossível dis-
sociá-la dos povos que nela habitam.

Um ponto importante é o convênio 
firmado em 2000 entre o Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Rural (Senar) e a 
Agência Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Anater), oferecendo cur-
sos gratuitos e online para o meio rural. O 
projeto disponibilizou 160.000 vagas para 
cursos de educação a distância até julho 
de 2022, beneficiando agricultores fami-
liares, produtores rurais, técnicos e exten-
sionistas de campo, incluindo algumas co-
munidades indígenas. Atualmente, o portal 
EaD Senar oferece 80 cursos em 21 áreas, 
abrangendo desde qualidade de vida, ges-
tão e empreendedorismo até agricultura de 
precisão e inclusão digital rural.

Sobre a governança, a questão “Exis-
tem ações compartilhadas entre o setor 
escolar e a sociedade civil?” foi respondi-
da pelos indígenas da Aldeia Tererê como 
uma solução viável para aumentar o res-
peito pelas crianças indígenas. Eles acre-
ditam que a colaboração escolar poderia 
evitar a necessidade de projetos específi-
cos para a criação de creches e pré-esco-
las, além de permitir que crianças indíge-
nas frequentassem creches fora da aldeia, 
promovendo a integração e o respeito ao 
meio ambiente.
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Além disso, é importante ressaltar 
que, no Brasil, não há uma polêmica tão 
relevante sobre a transposição do Rio São 
Francisco. No entanto, movimentos indí-
genas alertam que pelo menos 18 comu-
nidades, algumas sem territórios demarca-
dos, podem ser afetadas pelas alterações 
no projeto de transposição, alegando que 
não foram consultadas. Um grupo chegou 
a denunciar as consequências do projeto à 
ONU, mas até então, nenhuma providên-
cia havia sido tomada.

Aldeia Waimiri Atroari na Amazônia 
Brasileira: Impactos de Projetos 
Infraestruturais e o Programa Waimiri 
Atroari

A Aldeia Waimiri Atroari está localiza-
da na divisa entre os estados do Amazonas 
e Roraima, uma região em que a educação 
e a infraestrutura são deficientes, por ra-
zões evidentes.

Diversos projetos afetaram negativa-
mente a qualidade de vida dessa comunida-
de, destacando-se: a construção da BR-174, 
que liga Manaus a Boa Vista (1969); o Proje-
to Pitinga Mineração-Laboca (1980); e a Hi-
drelétrica de Balbina, da Eletronorte (1987).

Como forma de compensação, a Fun-
dação Nacional do Índio (FUNAI), em par-
ceria com a Eletronorte, criou o Programa 
Waimiri Atroari (PWA), que, teoricamen-
te, visa patrocinar atividades produtivas e 
preservar a cultura indígena. No entanto, 
na prática, o programa tem levado os indí-
genas a migrar para a cidade de Manaus, 
inserindo-os em um ambiente urbano que 
os expõe a uma cultura diferente e muitas 
vezes exploratória, conforme a definição 
do “homem cordial” proposta por Sérgio 
Buarque de Holanda (1936) em “Raízes 
do Brasil”, e ratificada por outros autores, 
como Caio Prado Júnior (2011) e Gilber-
to Freyre (2023). Estes autores argumen-
tam que a cordialidade no Brasil é utilizada 
como uma fachada para ocultar a falta de 
conhecimento e aprofundamento cultural.

Além disso, ao comparar a realidade 
brasileira com outros países latino-ameri-

canos, observa-se que a leitura é um há-
bito menos difundido. De acordo com da-
dos da Associação Internacional de Leitura 
– Conselho Brasil Sul (2000), enquanto os 
brasileiros leem, em média, um livro por 
ano, os argentinos, chilenos e uruguaios 
leem cerca de quatro livros no mesmo 
período. Esse dado revela um contraste 
significativo, especialmente considerando 
os índices de analfabetismo funcional no 
Brasil. O IBGE (2020) aponta que existem 
aproximadamente 30 milhões de analfa-
betos funcionais no país, com a taxa de 
analfabetismo no Nordeste sendo mais do 
que o dobro da média nacional (14,2% no 
Nordeste contra 7,0% no Brasil). As unida-
des federativas do Piauí (14,8%), Alagoas 
(14,4%) e Paraíba (13,6%) possuem as 
maiores taxas de analfabetismo completo, 
enquanto o Distrito Federal apresenta a 
menor taxa (1,9%).

No local onde o PWA está implemen-
tado, os indígenas não conseguem reali-
zar atividades importantes para a preser-
vação de sua cultura, como a Maryba, uma 
festividade de três dias com danças, que 
tem uma função política e recreativa, nem 
podem praticar atividades essenciais para 
sua subsistência, como pesca, agricultura 
e artesanato.

Comunidade Indígena Curicha em 
San Matías, Bolívia: Educação, 
Infraestrutura e Desafios Econômicos

A comunidade Curicha conta com 
apenas uma escola primária, a Escola 
Cristo Balcolon, onde a educação ambien-
tal não é abordada de forma adequada. 
Em contrapartida, um curso de recupera-
ção da língua indígena Becero foi iniciado 
em agosto de 2024 na escola Kinder Wal-
ter Otto Netz.

Houve avanços na gestão de água 
e energia elétrica, proporcionando maior 
conforto à comunidade, mas os altos pre-
ços de produtos dificultam a vida local. A 
economia é impactada por estradas precá-
rias e custos elevados de transporte, tor-
nando os preços superiores aos de Santa 
Cruz e La Paz.
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A comunidade mantém forte respeito 
à hierarquia e às tradições, incluindo músi-
ca, arte e culinária. A educação ambiental 
é transmitida dos pais para os filhos sob 
supervisão da liderança municipal.

Identidade Mapuche e a Educação 
Intercultural Bilíngue na Província de 
Neuquén, Argentina

Szulc (2009) explora o sentimento de 
pertencimento promovido pelo atual pro-
grama de Educação Intercultural Bilíngue 
(BEI) da província de Neuquén para crian-
ças Mapuche, examinando o desenho e a 
implementação deste programa. A análise 
revela como este programa reforça uma 
definição hegemônica da identidade Ma-
puche, que a limita a tempos passados e 
a um ambiente rural. Ao mesmo tempo, o 
programa subordina a identidade Mapuche 
ao nível provincial e funde-a com as iden-
tidades argentina e católica, criando uma 
suposta “harmonia”.

No nível local, o programa está inti-
mamente relacionado ao estilo assisten-
cialista, paternalista e “clientelista” da po-
lítica indígena em Neuquén (FALASCHI; 
SÁNCHEZ; SZULC, 2005). Ao fossilizar a 
cultura Mapuche e limitá-la às áreas rurais, 
o Programa de Ensino da Língua e Cultura 
Mapuche na província de Neuquén (MLC-
TP) subordina essa cultura, incorporando-
-a aos esforços do programa para trans-
formar as crianças Mapuche em cidadãos 
leais da Argentina e de Neuquén, além de 
bons católicos (SZULC, 2009).

Julio Vezub (2017) constatou que os 
colonizadores espanhóis chamavam os 
Mapuches de araucanos. Os Mapuches, 
também conhecidos como Araucanos-Ma-
puches, tiveram presença histórica nas re-
giões centro-sul da Argentina e do Chile. 
Registros arqueológicos e genéticos con-
firmam a continuidade da população em 
ambos os lados da Cordilheira dos Andes, 
considerando que os estados nacionais ar-
gentino e chileno foram formados após a 
consolidação dessas identidades culturais. 
Ou seja, como afirmam os últimos estudos 
dos pesquisadores do Conicet, os Mapu-

ches são povos pré-existentes e não podem 
ser definidos como chilenos ou argentinos.

A aliança entre a comunidade Aigo 
Mapuche – a maior da região da Patagônia, 
com cerca de 2.000 habitantes –, uma em-
presa estatal, Pulmarí, e um grupo de téc-
nicos e cientistas permitiu avançar na recu-
peração de uma floresta ancestral de arau-
cárias, lengas e nires no Parque Nacional 
Lanín, localizado na província de Neuquén, 
na Patagônia Argentina. O trabalho foi rea-
lizado em etapas ao longo da última déca-
da, após um incêndio florestal causado por 
ação humana ter devastado mais de 1.200 
hectares entre o final de 2013 e o início de 
2014. O foco atual é o monitoramento do 
crescimento das plantas e o estudo detalha-
do da regeneração natural das áreas, com 
base em um protocolo que será aplicado 
durante a próxima década.

Chong e González (2017) avaliaram 
os obstáculos que têm dificultado a forma-
ção do partido político Mapuche Wallma-
puwen, considerando que a formação de 
um partido indígena é uma alternativa para 
reconstituir a identidade cultural e, no futu-
ro, a autonomia do povo Mapuche.

Os Mapuches das comunidades de 
Mellao Morales e Huenctru Trawel Leu-
fú tentam desde 2008 cancelar um con-
trato de exploração de cobre dentro de 
suas reservas. Uma parte importante das 
suas reivindicações legítimas é assediada 
pela violência policial, pela criminalização 
e pela prisão de seus líderes, que, para-
doxalmente, contribuem para forjar uma 
maior resistência à identidade do povo Ma-
puche (CHONG; GONZÁLEZ, 2017).

A Situação das Comunidades Kukama-
Kukamiria no Peru: Desafios e 
Impactos Ambientais

Vallejos-Yopán (2014) constatou 
que, além das comunidades Kukama da 
Colômbia (Ilha Ronda) e do Brasil (Soli-
mões), em território peruano existem co-
munidades Kukama-Kukamiria, com cerca 
de 20.000 habitantes, ao longo dos rios 
Marañón, Huallaga, Ucayali, Amazonas, 
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Samiria, Itaya, Nanay e seus afluentes. A 
localização atual desta comunidade pode 
ser atribuída a ondas de migração do nor-
deste brasileiro. Nas últimas décadas, os 
Kukama-Kukamiria vivenciaram episódios 
de contaminação de seus mananciais por 
metais pesados, com consequências gra-
ves para a população que depende da 
pesca e da caça para sobreviver.

A situação da comunidade Kukama-
-Kukamiria no Peru está seriamente ame-
açada, enquanto no Brasil sua situação é 
crítica e na Colômbia está extinta (Vallejos-
-Yopán, 2014).

A Rodovia Interoceânica, que liga o 
Peru ao Brasil, facilitou a migração de ga-
rimpeiros para a Amazônia peruana, o que 
tem gerado invasões de territórios indí-
genas, poluição de rios e caça ilegal. Os 
indígenas exigem que o governo restrinja 
a atuação desses grupos e interrompa a 
prospecção de petróleo e gás na região.

Conflitos Indígenas e Impactos da 
Mineração na Venezuela: O Caso da 
Comunidade Ikabarú em Gran Sabana

Orellana e Mendéz (2020) observa-
ram que a obtenção de recursos naturais 
por meio da atividade minerária gera con-
flitos sociais e econômicos, resultando em 
impactos ambientais aos componentes 
água, solo, flora, fauna e estética. Essas 
atividades afetam as comunidades que vi-
vem nas áreas de influência.

Olívar (2022) explica que a constitui-
ção venezuelana de 1999 incorporou dois 
direitos políticos essenciais, que ao mes-
mo tempo constituem garantias ou meca-
nismos de proteção do direito coletivo aos 
habitats (territórios) e terras ancestrais dos 
povos indígenas: a) o direito à participação 
dos povos indígenas (artigo 125); b) o di-
reito à consulta prévia e informada (artigo 
120).

Ainda assim, há denúncias de que 
membros da comunidade indígena de 
Ikabarú, localizada no município de Gran 
Sabana, no estado de Bolívar, foram ataca-
dos pelas Forças Armadas (FAN), supos-

tamente em razão da execução do Plano 
Caura, que visa desmantelar a mineração 
ilegal. A Rede Latino-Americana e Caribe-
nha para a Democracia (Redlad) analisou 
as denúncias que apareceram em diversos 
meios de comunicação e recebeu relatos 
sobre a situação vivida por esta popula-
ção, que vive no local há mais de 77 anos.

Existem 198 comunidades indígenas 
no estado de Bolívar, e sua população, es-
pecialmente os pequenos agricultores, foi 
expulsa dos seus estilos de vida tradicio-
nais para o Arco Mineiro, em grande parte 
devido à impressionante taxa de inflação 
(superior a 2.700% em 2017) e ao rápi-
do aumento do custo de vida local com a 
expansão da mineração. Os homens tra-
balham nas minas de ouro, coltan e dia-
mantes, enquanto as mulheres também 
desempenham funções nas minas, como 
preparar e vender alimentos, limpar aco-
modações ou trabalhar como prostitutas.

O etnocídio é definido como a des-
truição deliberada e sistemática de uma 
cultura ou grupo étnico, geralmente reali-
zado por forças externas.

Em 08/02/2019, indígenas relataram 
que os militares estavam fechando o aces-
so à área com postos de controle itineran-
tes, um deles em frente ao Hospital Santa 
Elena de Uairén, onde fiscalizavam cada 
veículo em busca de ajuda humanitária. 
Na ocasião, os indígenas Pemone conse-
guiram retirar os postos de controle, um 
deles com arame farpado, mantido pelas 
Forças Armadas Nacionais Bolivarianas 
(FANB). O prefeito de Gran Sabana, Emi-
lio González, acompanhado pelos 6 chefes 
de Gran Sabana, declarou: “Estamos fisi-
camente preparados, sem armas, dispos-
tos a abrir a fronteira para receber ajuda 
humanitária”.

A comunidade Kumarakapai é muito 
pacífica, após centenas de manifestantes, 
muitos deles indígenas da etnia Pemón, 
terem confrontado a Guarda Nacional e os 
paramilitares chavistas para terem acesso 
à ajuda humanitária em 2019.
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A escola Fé y Alegria oferece educa-
ção e apoio psicológico. Os professores 
afirmam que, embora o método de alfa-
betização seja fonêmico, muito mais for-
te que o silábico, os indígenas enfrentam 
sérios problemas de comunicação devido 
ao excesso de informações provenientes 
da tecnologia, sem saber manuseá-las. 
Pequenos conflitos geralmente surgem 
dentro da família ou por disputas internas 
entre amigos.

Dizem que, ao contrário da cidade de 
Santa Helena, onde o programa de Ciên-
cias Agrárias foi eliminado, na comunidade 
de Kumarakapai ele funciona muito bem, 
apesar das dificuldades de desenvolvi-
mento agrícola na cidade, que sofre com 
a falta de investimento governamental ou 
empresarial. Mesmo assim, frutas e ver-
duras chegam duas vezes por semana na 
fronteira com o Brasil, que fica a apenas 15 
quilômetros de distância.

A moradia na comunidade tem segu-
rança 24 horas, e a porta de entrada é fe-
chada às 21h00, permitindo a entrada ape-
nas de pessoas autorizadas.

Um Modelo de Participação Popular e 
Mudança Cultural para a Construção 
de um Novo Paradigma para as Lutas 
Indígenas

De acordo com Marconi e Lakatos 
(2003), a pesquisa de campo tem como 
foco o estudo de indivíduos, grupos, co-
munidades, instituições e outros campos, 
com o objetivo de compreender diferentes 
aspectos da sociedade.

Para Tripodi et al. (1975), a pesquisa 
de campo se divide em três grandes gru-
pos: quantitativa-descritiva, exploratória e 
experimental, cada um com suas respecti-
vas subdivisões.

Este estudo é classificado como uma 
pesquisa exploratória, que consiste em 
uma investigação empírica com o propósi-
to de formular um problema, tendo como 
objetivos: desenvolver uma hipótese, am-
pliar a compreensão do pesquisador sobre 
o ambiente estudado, identificar fenôme-

nos, realizar pesquisas futuras mais pre-
cisas ou modificar e esclarecer conceitos 
(MARCONI; LAKATOS, 2003).

Para a construção do modelo, foi 
adotada a metodologia da pesquisa-ação, 
a qual busca compreender como uma fa-
mília de abordagens relacionadas integra 
teoria e prática, visando abordar questões 
organizacionais, comunitárias e sociais em 
conjunto com aqueles que as vivenciam 
(BRADBURY, 2015; BRYDON-MILLER; 
COGHLAN, 2014). O foco dessa aborda-
gem é criar esferas de aprendizagem co-
laborativa, projetar, implementar e avaliar 
ações libertadoras, combinando ação e re-
flexão em ciclos contínuos de conhecimen-
to coperativo (SHANI; COGHLAN, 2019).

Embora o objetivo principal das ques-
tões fosse observar o nível de colaboração 
com o meio ambiente, ao serem questio-
nados, a maioria dos indígenas respondeu 
“não sei”. Observou-se também que 88% 
dos entrevistados desconhecem progra-
mas ambientais, como a coleta seletiva. 
No novo questionário aplicado neste es-
tudo, as seis questões seguintes foram 
respondidas pelos indígenas da Aldeia 
Tererê, localizada em Sidrolândia. No en-
tanto, todos, sem exceção, expressaram o 
desejo de que as respostas fossem proati-
vas. Portanto, a reflexão serviu para com-
preender quais são os fatores essenciais 
para a formação da consciência ecológica 
e do conhecimento ambiental dos estudan-
tes de educação ambiental, visando uma 
participação qualificada nos projetos e pro-
gramas governamentais que envolvem as 
comunidades indígenas, bem como um 
mecanismo para maior integração entre 
estudantes não indígenas e crianças indí-
genas.

A mudança cultural por meio da 
aprendizagem, colaboração e comparação 
contribui para a melhoria da educação am-
biental, pois incentiva as pessoas a traba-
lharem coletivamente com o significado e o 
propósito do bem comum. A Figura 1 apre-
senta o modelo de Participação Popular e 
Mudança Cultural para a construção de um 
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novo paradigma de Educação Ambiental – 
MPCEA.

Figura 1: Modelo MPCEA

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Fica clara, portanto, a relação entre 
a transversalidade do tema na aprendiza-
gem infantil e a formação de uma consci-
ência ecológica com o conhecimento do 
tema, uma vez que está comprovado que 
isso resulta em capacidades para uma 
participação popular adequada. O cidadão 
ecológico, assim como o cidadão indíge-
na, está aberto e interessado em aprender 
com as experiências da comunidade indí-
gena, o que leva a uma governança com-
partilhada de qualidade capaz de gerar um 
novo paradigma de educação ambiental no 
Brasil. O modelo MPCEA demonstra que 
uma visão de mundo governamental mais 
holística, baseada na colaboração interna 
e externa, gera uma nova consciência da 
supremacia do interesse público. O mode-
lo é um propulsor de mudanças na respon-
sabilidade social corporativa, no intercâm-
bio de conhecimentos e experiências, o 
que se aproxima do conceito de sabedoria.

Considerações finais
A educação ambiental desempenha 

um papel fundamental na formação de ci-
dadãos conscientes e responsáveis, crian-
do um processo educativo que visa a for-
mação de atitudes que incentivem a ação 
em prol da preservação do meio ambiente 
e da prevenção de desastres ecológicos. 
Esse processo não apenas se destina a 
ampliar a compreensão dos impactos am-
bientais, mas também a integrar as popu-
lações que, historicamente, desempenham 
um papel de protetores naturais, como os 
povos indígenas. Nesse contexto, os indí-
genas, por sua profunda conexão com a 
terra, têm sido referência de práticas sus-

tentáveis e de um modelo de vida que res-
peita o meio ambiente.

A criação de uma consciência eco-
lógica deve se dar por meio de uma edu-
cação que promova a reflexão crítica e 
a ação prática. A formação de cidadãos 
comprometidos com a transformação do 
mundo passa pelo desenvolvimento de ha-
bilidades que envolvem ética, cidadania e 
responsabilidade. A educação ambiental, 
quando corretamente aplicada, se torna 
um vetor de mudanças, permitindo a trans-
formação social por meio da justiça, da 
democracia e da melhoria da qualidade de 
vida. Ela deve ser capaz de cultivar uma 
perspectiva mais ampla, que transcenda 
o egoísmo e o individualismo, levando à 
adoção de comportamentos proativos vol-
tados para a preservação do meio ambien-
te e para a justiça ambiental.

O modelo MPCEA, proposto nes-
ta pesquisa, evidenciou a importância da 
transversalidade da educação ambiental 
em diferentes níveis de ensino, desde a 
educação infantil até o ensino médio, mos-
trando que o processo de formação do 
“cidadão ecológico” não se limita à mera 
transmissão de conteúdos, mas deve in-
tegrar experiências práticas e vivências 
que contribuem para a formação de uma 
consciência crítica sobre o papel de cada 
indivíduo na manutenção e preservação 
do ambiente. A metodologia aplicada de-
monstrou que o modelo de participação 
popular, alinhado à mudança cultural, pode 
promover uma maior integração entre as 
comunidades, fortalecendo, especialmen-
te, a interação entre os povos indígenas 
e as comunidades não indígenas, tornan-
do-os sujeitos ativos nos processos de to-
mada de decisão e na implementação de 
projetos de educação ambiental.

Além disso, a mudança cultural e a 
aprendizagem colaborativa tornam-se fun-
damentais, pois permitem a construção de 
um novo paradigma de governança e de 
participação social. O modelo MPCEA, ao 
integrar teoria e prática de maneira contí-
nua, possibilita que as comunidades pos-

https://www.periodicos.unir.br/index.php/afroseamazonicos


94Afros & Amazônicos Vol. 1, nº 7, 2024

sam ser tanto beneficiárias quanto agentes 
transformadores no processo de desenvol-
vimento sustentável. Este modelo propõe 
um novo entendimento da governança, 
onde a colaboração interna e externa se 
torna a chave para a construção de políti-
cas ambientais mais inclusivas e eficazes.

Portanto, a educação ambiental, 
quando adequadamente aplicada, não 
só contribui para a formação de um cida-
dão ecológico maduro, mas também es-
tabelece as bases para uma governança 
mais participativa e para a construção de 
um futuro sustentável, com justiça social 
e responsabilidade coletiva. Ao promover 
a colaboração e a troca de saberes entre 
as comunidades, como no caso dos po-
vos indígenas, o modelo MPCEA contri-
bui para uma maior conscientização am-
biental, criando um ciclo de aprendizado 
contínuo que reflete a sabedoria acumu-
lada ao longo das gerações. Com isso, 
o modelo também possibilita que as po-
pulações se envolvam de maneira mais 
eficaz em programas governamentais, 
proporcionando soluções que respeitem 
e promovam a sustentabilidade, equi-
librando as necessidades humanas e o 
respeito pela natureza.
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Abstract: This article discusses the importance of 
Environmental Education as a transversal and inte-
grated process within the educational context, rath-
er than as an isolated subject. It argues that for En-
vironmental Education to have a significant impact, 
it must be placed within an environment that fosters 
its development and understanding. In this sense, it 
proposes the transversal teaching of environmental 
education from childhood, followed by a broader in-
tegration with indigenous populations, who current-
ly face serious challenges, such as discrimination 
and marginalization. The research conducts a qual-
itative analysis through questionnaires applied to 
indigenous peoples from the Tereré Village (Brazil), 
Curicha Village (Bolivia), Aigo Community (Argenti-
na), and Kukama Kukamiria Community (Peru), ad-
dressing topics such as ecological awareness, gov-
ernance, social participation, and paradigm shift. It 
is believed that an ecologically conscious citizen, 
who recognizes the importance of respecting nature 
and cultural diversity, will be more likely to adopt en-
vironmental education practices and actively partic-
ipate in social and governmental initiatives. In this 
context of changing attitudes, the study proposes 
a model based on Communities of Practice, social 
participation, and alignment with indigenous rights, 
with the goal of promoting the construction of a new 
paradigm in indigenous struggles and claims.
Keywords: Environmental Education; Transversal-
ity; Indigenous Peoples; Social Participation; Para-
digm Shift.
Resumen: Este artículo discute la importancia de la 
Educación Ambiental como un proceso transversal 
e integrado dentro del contexto educativo, en lugar 
de una disciplina aislada. Sostiene que, para que 
la Educación Ambiental tenga un impacto significa-
tivo, debe estar inserta en un entorno que favorez-
ca su desarrollo y comprensión. En este sentido, 
propone la transversalidad de la enseñanza de la 
educación ambiental desde la infancia, seguida de 
una integración más amplia con las poblaciones 
indígenas, que actualmente enfrentan graves de-
safíos, como la discriminación y la marginación. La 
investigación realiza un análisis cualitativo a través 
de cuestionarios aplicados a los pueblos indígenas 
de la Aldea Tereré (Brasil), Aldea Curicha (Bolivia), 
Comunidad Aigo (Argentina) y la comunidad Kuka-
ma Kukamiria (Perú), abordando temas como con-
ciencia ecológica, gobernanza, participación social 
y cambio de paradigma. Se cree que un ciudadano 

ecológicamente consciente, que reconoce la impor-
tancia del respeto a la naturaleza y a la diversidad 
cultural, estará más dispuesto a adoptar prácticas 
de educación ambiental y participar activamente 
en iniciativas sociales y gubernamentales. En este 
contexto de transformación de actitudes, el estudio 
propone un modelo basado en Comunidades de 
Práctica y alineación con la participación social y 
los derechos indígenas, con el objetivo de promo-
ver la construcción de un nuevo paradigma en las 
luchas y reivindicaciones de los pueblos indígenas.
Palabras clave: Educación Ambiental; Transver-
salidad; Pueblos Indígenas; Participación Social; 
Cambio de Paradigma.
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